
	PROCESSO Nº 285/2022
      PROPOSIÇÃO: Pedido de Providência n° 130/2022
AUTOR: Ver Abrelino Freitas de Barros
ASSUNTO: “Que o Executivo Disponha sobre a Revogação de artigo que obriga a apresentação da certidão negativa, nos diversos requerimentos feitos junto ao Município de Charqueadas.”
Justificativa: Oral e Escrita

O presente Pedido de Providência tem como seu maior objetivo atender aos muitos pedidos dos profissionais da área de assessoria técnico contábil, empreendedores, construtores, contribuintes em geral, que vêem seus pedidos frustrados muitas vezes, em razão de que a inscrição municipal a que se refere o seu pedido, possuir algum débito com o erário, o que acaba por causar entraves de toda ordem.Entendemos que o poder público visa com esta norma, melhorar sua arrecadação e fluxo de caixa, além de diminuir suas demandas judiciais no que se refere as ações execuções fiscais, mas também sabemos que não deve e não pode  fazê-lo ao arrepio da legislação pátria.Não podemos desconhecer uma verdade, a de que em um Estado Democrático de Direito, o exercício do Poder de Tributar há de submeter-se aos limites constitucionais e entendemos que a Fazenda Pública há de satisfazer seus créditos utilizando-se dos instrumentos que a ordem jurídica lhe assegura para esse fim. Entretanto, a recorrente utilização de sanções políticas há de ser energicamente e continuamente repelida. Entendemos, portanto, que constitui flagrante abuso de poder, que não pode ser admitido, posto que a Fazenda Pública tem a seu dispor instrumentos jurídicos eficazes para a defesa e satisfação de seus créditos.Tem ela o poder-dever, ou direito potestativo (aquele direito sobre o qual não recai qualquer discussão, que é incontroverso, cabendo a outra parte apenas aceitá-lo, sujeitando-se ao seu exercício, sendo ele um dever e não uma sujeição), de constituir seus créditos tributários, contando ou não com a colaboração do sujeito passivo e até mesmo contra a vontade deste. Dispõe ainda, da ação de execução fiscal para a cobrança dos créditos por ela constituídos, mediante a qual pode expropriar bens do devedor renitente, suficientes para a satisfação integral de seus créditos. Assevera-se que tal exigência fere princípios constitucionais consolidados em nosso regramento pátrio.  Anote-se os preceitos constitucionais emitidos pelo STF em suas súmulas 70, 323 a 547 e convalidados pelos Tribunais Superiores, que nos dão conta da inconstitucionalidade e ilegalidade desta exigência. Denota-se que o Município de Charqueadas, ao exigir tais documentos de regularidade fiscal, a exemplo do que hoje ocorre, através do Decreto Municipal 3322/, a saber: 

Estabelece a obrigatoriedade de apresentação da Certidão Negativa de Tributos Municipais do imóvel para concessão dos seguintes requerimentos:

I – Transferência de Tributos;

II – Alvará de Construção;

III - Serviços de poda ou hora máquina;

IV – Certidões de desmembramentos, unificação e lotação de imóveis;

V - alinhamento de muro e outros serviços topográficos;

VI – autorização de número para CEEE e CORSAN;

VII – Outros serviços correlatos;

P.U. No caso de alvará de localização e funcionamento deverá ser apresentado certidão negativa de tributos do imóvel do empreendimento e do empresário.

Percebemos que utiliza-se também das chamadas SANÇÕES POLÍTICAS, COMO MEIO COERCITIVO NA COBRANÇA DE TRIBUTO, o que entendemos configurar uma forma indireta de execução fiscal, contrariando portanto, flagrantemente, os direitos e garantias fundamentais albergados pela vigente Constituição Federal e afrontando as garantias constitucionais do cidadão.O Supremo Tribunal Federal outrora, já sumulou sua jurisprudência no sentido de serem inconstitucionais as sanções políticas. A saber:A Súmula 70 diz que é inadmissível a interdição de estabelecimento como meio coercitivo para cobrança de tributo. Já a Súmula 323 garante que é inadmissível a apreensão de mercadorias como meio coercitivo para pagamento de tributo, e a 547 estabelece que não é lícito à autoridade proibir que o contribuinte em débito adquira estampilhas, despache mercadorias nas alfândegas e exerça suas atividades profissionais.Não obstante inconstitucionais, as sanções políticas, que no Brasil remontam aos tempos da ditadura de Vargas, vem se tornando a cada dia mais numerosas e arbitrárias, consubstanciando as mais diversas formas de restrições à direitos do contribuinte, como forma oblíqua de obrigá-lo ao pagamento de tributos, ou muitas das vezes como forma de retaliação contra o contribuinte que vai a Juízo pedir proteção contra cobranças ilegais, conforme abordado pela doutrina.Tal exigência em nossa cidade já foi objeto de demanda judicial em nossa Comarca, tendo como Impetrado o Município de Charqueadas através de um Mandado de Segurança, com liminar concedida, onde foi colada vasta jurisprudência tanto do STF, STJ e TJRS – (ver Processo Nº 156/1.14.0001874-3 – MANDADO DE SEGURANÇA). Diante da demonstrada ilegalidade e inconstitucionalidade, tem este Pedido de Providência, a intenção e o propósito de reestabelecer a justiça e legalidade de lei objeto da necessária intervenção, haja vista que a sua manutenção e subsistência, continuará causando embaraços e dispêndio de tempo e dinheiro aos contribuintes empreendedores, investidores e diretamente afetará o desenvolvimento econômico do nosso Município, que é mais um dentre 5.570 Municípios brasileiros, que enfrentará diversas dificuldades na retomada da economia neste período pós pandemia e com certeza temos que estar atentos e este pequeno ato legislativo, trará grande significado aqueles que dependem e esperam a agilidade e desburocratização dos serviços públicos, com menos amarras e entraves ao pleno desenvolvimento sócio econômico. Desta forma, pugno pelo rápido envio de Projeto de Lei ao Legislativo Municipal, revogando do artigo 21, da Lei Municipal 3069, de 28/12/2018, imediatamente e acabe com a exigência da apresentação desta negativa, pelos muitos motivos acima expostos e com isto de maior agilidade aos empreendimentos e desenvolvimento da nossa cidade que a cada dia que passa, aumentam as dificuldades para gerar emprego e renda.
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